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RECURSO  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE 
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  AUTOR  PORTADOR  DE 
ESTENOSE ARTERIAL FEMORAL OCLUSIVA. RISCO DE 
PERDA  DE  MEMBRO  INFERIOR.  NECESSIDADE 
URGENTE  DE  SUBMISSÃO  A  ANGIOPLASTIA  PARA 
COLOCAÇÃO DE STENT. DIREITO À SAÚDE. GARANTIA 
CONSTITUCIONAL  DE  TODOS  OS  ENTES 
FEDERATIVOS.  LAUDO  MÉDICO  OPINANDO  PELA 
REALIZAÇÃO  DE  CIRURGIA.  DEVER  DO  MUNICÍPIO. 
JURISPRUDÊNCIA  CONSOLIDADA  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTA CORTE. EXISTÊNCIA 
DE  PROVAS  SUFICIENTES  PARA  O  DESLINDE  DA 
QUESTÃO.  COMPROVAÇÃO  DA  NECESSIDADE  DA 
INTERVENÇÃO  CIRÚRGICA.  DESPROVIMENTO  DE 
AMBOS OS RECURSOS. 

- É dever do Estado prover as despesas com o tratamento 
médico de pessoa que não possui condições de arcar com 
os  valores  sem se  privar  dos  recursos  indispensáveis  ao 
sustento próprio e da família. 

- Questões de ordem interna da Administração Pública, que 
dizem respeito  à  implementação  de  Assistência  à  Saúde, 
não podem servir de empecilho ao pleno exercício  do direito 
indeclinável  à  vida  e  a  saúde humanas,  posto  que esses 
direitos  subjetivos  representam  prerrogativas  indisponíveis 
asseguradas à generalidade de pessoas pela Carta Magna, 
cuja essencialidade prevalece sobre os demais interesses do 
Poder Público.
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- Os documentos acostados aos autos,  juntamente com a 
peça  inicial,  são  suficientes  para  a  comprovação  da 
patologia, da necessidade de tratamento médico-cirúrgico e 
da  ausência  de  condições  financeiras  para  arcar  com  o 
tratamento indicado. 

-  “FORNECIMENTO  GRATUITO  DE  MEIOS 
INDISPENSÁVEIS AO TRATAMENTO E À PRESERVAÇÃO 
DA  SAÚDE  DE  PESSOAS  CARENTES  –  DEVER 
CONSTITUCIONAL DO ESTADO (CF, ARTS. 5º, “CAPUT”,  
E  196)  –  PRECEDENTES (STF)  –  RESPONSABILIDADE  
SOLIDÁRIA DAS PESSOAS POLÍTICAS QUE INTEGRAM 
O  ESTADO  FEDERAL  BRASILEIRO  –  CONSEQUENTE  
POSSIBILIDADE  DE AJUIZAMENTO  DA AÇÃO  CONTRA 
UM,  ALGUNS  OU  TODOS  OS  ENTES  ESTATAIS  –  
RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.”
( STF - RE 716777 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, 
julgado  em 09/04/2013,  PROCESSO ELETRÔNICO DJe-091  DIVULG 15-05-
2013 PUBLIC 16-05-2013).

- “. Diante da sua impossibilidade financeira em arcar com o  
tratamento  indicado  pelo  seu  médico,  cabe  ao  ente  
federativo ofertar-lhe o procedimento curativo. Questões de  
ordem interna da administração pública, que dizem respeito  
à implementação de assistência à saúde, não podem servir  
de  empecilho  à  efetivação  do  direito  à  saúde,  cuja  
responsabilidade  dos  entes  políticos  está  
constitucionalmente  assegurada.  (...).”  (TJPB;  MS 
999.2011.000977-9/001; Primeira Seção Especializada Cível; Rel. Des.  
José Ricardo Porto; DJPB 31/05/2012; Pág. 5).

-  “Art.  5º  -  Na  aplicação  da  lei,  o  juiz  atenderá  aos  fins  
sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum.” 
(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Oficial  e Apelação Cível,  desafiando sentença 
de  fls.  96/100,  que  julgou  procedente  o  pedido  formulado  na  “Ação  Ordinária  de 
Obrigação de Fazer com Pedido de Tutela Antecipada”, ajuizada por Enéas Dantas 
Neto em desfavor do Município de João Pessoa.

Alega o promovente que é portador de Estenose em Arterial Femoral 
Oclusiva (CID-I739),  necessitando se submeter a uma Angioplastia  com colocação de 
stent  em  caráter  de  urgência,  conforme  indicação  médica  às  fls.  10,  assinado  pelo 
Cirurgião Vascular Dr. Paulo Roberto da Silva Lima (CRM 4523).

Ainda no aludido laudo, ficou consignado que o paciente corre grande 
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risco de perda do membro, pois está com necrose.

Com base no exposto, e com fundamento na sua precária condição 
econômica, o promovente aforou a demanda a fim de determinar ao ente promovido que 
providencie  a  realização  da  cirurgia,  bem  como  de  todo  o  material  necessário  ao 
prpocedimento.

Concessão  da  Medida  Liminar  às  fls.  25/27,  para  que  a  Fazenda 
Pública providencie a realização da intervenção médica, sob pena de multa diária de R$ 
500,00 (quinhentos reais), sem prejuízo de outras sanções.

Sobrevindo a decisão de mérito, o Douto Juiz de Direito, confirmando o 
pleito provisório,  julgou procedente a lide, reconhecendo a necessidade e o direito do 
promovente em receber o tratamento pleiteado, impondo que o Município de João Pessoa 
proceda à concretização do atendimento solicitado pelo autor.

Inconformado,  o  Ente  Municipal  interpôs  o  apelo  de  fls.  102/109, 
sustentando a inexistência de direito subjetivo à concessão da intervenção médica a ser 
custeada pelos cofres públicos, devendo ser observadas as regras de descentralização 
de competência do SUS, cabendo ao Estado da Paraíba o fornecimento de tratamentos 
de custo elevado.

Ao  final,  pugna  pelo  provimento  da  irresignação,  para  julgar 
improcedente a demanda.  

Em observância ao Princípio do Duplo Grau de Jurisdição, os autos 
foram remetidos a esta Corte (vide fls. 100).

Contrarrazões não ofertadas (certidão às fls. 113).

Parecer Ministerial pelo desprovimento dos recursos (fls. 122/129).

É o breve relatório. DECIDO:

Registre-se  que  casos  semelhantes  já  foram  examinados  neste 
Colendo Tribunal.  Assim, impõe-se o julgamento monocrático, nos termos do art.  557, 
caput, do Código de Processo Civil. 

Primeiramente, cumpre destacar que o Município de João Pessoa é 
parte legítima para responder o presente writ, uma vez que a organização constitucional 
com relação a assistência médica decorre de uma solidariedade entre os Entes Políticos, 
segundo orienta o Supremo Tribunal Federal:

“PACIENTE PORTADORA DE DOENÇA ONCOLÓGICA –  
NEOPLASIA MALIGNA DE BAÇO – PESSOA DESTITUÍDA 
DE RECURSOS FINANCEIROS –  DIREITO À VIDA E  À  
SAÚDE  –  NECESSIDADE  IMPERIOSA  DE  SE 
PRESERVAR,  POR  RAZÕES  DE  CARÁTER  ÉTICO-
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JURÍDICO, A INTEGRIDADE DESSE DIREITO ESSENCIAL 
–  FORNECIMENTO  GRATUITO  DE  MEIOS 
INDISPENSÁVEIS  AO  TRATAMENTO  E  À  
PRESERVAÇÃO DA SAÚDE DE PESSOAS CARENTES –  
DEVER CONSTITUCIONAL DO ESTADO (CF,  ARTS.  5º,  
“CAPUT”,  E  196)  –  PRECEDENTES  (STF)  –  
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DAS  PESSOAS 
POLÍTICAS  QUE  INTEGRAM  O  ESTADO  FEDERAL 
BRASILEIRO  –  CONSEQUENTE  POSSIBILIDADE  DE 
AJUIZAMENTO  DA AÇÃO  CONTRA  UM,  ALGUNS  OU  
TODOS OS ENTES ESTATAIS – RECURSO DE AGRAVO 
IMPROVIDO.”
( STF - RE 716777 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, 
julgado  em 09/04/2013,  PROCESSO ELETRÔNICO DJe-091 DIVULG 15-05-
2013 PUBLIC 16-05-2013).

Assim,  se  a  União,  os  Estados e  os  Municípios  são solidariamente 
responsáveis pelo fornecimento de medicamentos às pessoas carentes, pode a obrigação 
em debate ser direcionada para qualquer um desses entes. 

Analisando  os  autos,  verifica-se  que  o  promovente  busca  a  tutela 
jurisdicional para garantir a efetividade de direitos fundamentais do ser humano, sendo 
estes a saúde e a vida. A Constituição Federal, ao dispor a respeito da matéria estabelece 
o seguinte:

Art.  196. A saúde é  direito  de  todos e  dever  do  Estado,  garantido  
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco  
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às  
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Art.  197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde,  
cabendo  ao  Poder  Público  dispor,  nos  termos  da  lei,  sobre  sua  
regulamentação,  fiscalização  e  controle,  devendo  sua  execução  ser  
feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física  
ou jurídica de direito privado.

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede  
regionalizada  e  hierarquizada  e  constituem  um  sistema  único,  
organizado de acordo com as seguintes diretrizes:
I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;
II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas,  
sem prejuízo dos serviços assistenciais;
III - participação da comunidade.

De  acordo  com  os  dispositivos  constitucionais  acima  transcritos,  a 
saúde é um direito de todos e um dever do Estado, devendo ser assegurada mediante 
políticas  sociais  e  econômicas  que  promovam o  “acesso universal  e  igualitário  às  
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. 
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As ações e serviços públicos de saúde são de responsabilidade do 
Poder  Público,  “devendo  sua  execução  ser  feita  diretamente  ou  através  de 
terceiros”, possuindo como diretriz básica o “atendimento integral”.

A Lei  n°  8.080,  de 19 de setembro de 1990,  que “dispõe sobre as 
condições  para  a  promoção,  proteção  e  recuperação  da  saúde,  a  organização  e  o  
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências”,  determina em 
seu art.  2° que “a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado  
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”.

Observando  o  conteúdo  da  documentação  acostada  aos  autos, 
percebe-se  que  o  promovente  é  portador  de  Estenose  Arterial  Fenoral  Oclusiva, 
necessitando  urgentemente  de  procedimento  cirúrgico  denominado  Angioplastia  com 
colocação  de  stent,  consoante  recomendado  em laudo  médico  às  fls.  10  dos  autos,  
assinado pelo Cirurgião Vascular Dr. Paulo Roberto da Silva Lima (CRM 4523).

No citado atestado, foi ressaltada a delicadez da situação do paciente, 
que possui  “risco grande de perda de membro”,  considerando ainda que o mesmo é 
diabético e está com necrose (gangrena).

Assim,  diante  da  sua  impossibilidade  financeira  em  arcar  com  os 
elevados custos da operação, o mesmo buscou guarida junto a Secretaria Municipal de 
Saúde e ao Ministério Público, mas as mesmas não tiveram solução (vide fls. 09).

Pois  bem,  observando  o  conteúdo  da  documentação  acostada  aos 
autos, percebe-se que o autor sofre de patologia que exige a realização do procedimento 
pleiteado na inicial, devendo a Fazenda Municipal arcar com seu fornecimento.

Acerca  do  tema,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  consolidou  o  seu 
entendimento jurisprudencial da seguinte forma:

RECURSO  ESPECIAL.  SUS.  FORNECIMENTO  DE 
MEDICAMENTO.  PACIENTE  COM  MIASTENIA  GRAVIS.  
DIREITO  À  VIDA  E  À  SAÚDE.   DEVER  DO  ESTADO.  
COMINAÇÃO  DE  MULTA  DIÁRIA.  ASTREINTES.  
INCIDÊNCIA  DO  MEIO  DE  COERÇÃO.  PRINCÍPIO  DA 
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA.
1. Ação objetivando a condenação da entidade pública ao  
fornecimento  gratuito  dos  medicamentos  necessários  ao  
tratamento de “miastenia gravis”.
2.  O Sistema Único de Saúde-SUS visa a integralidade  
da  assistência  à  saúde,  seja  individual  ou  coletiva,  
devendo atender aos que dela necessitem em qualquer  
grau  de  complexidade,  de  modo  que,  restando  
comprovado  o  acometimento  do  indivíduo  ou  de  um 
grupo  por  determinada  moléstia,  necessitando  de  
determinado medicamento para debelá-la, este deve ser  
fornecido, de modo a atender ao princípio maior, que é a  
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garantia à vida digna.
3.  Configurada  a  necessidade  do  recorrente  de  ver  
atendida  a  sua  pretensão  posto  legítima  e  
constitucionalmente  garantida,  uma vez  assegurado o  
direito à saúde e, em última instância, à vida. A saúde,  
como de sabença, é direito de todos e dever do Estado.
(...)
8. À luz do Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, valor  
erigido com um dos fundamentos da República, impõe-se a  
concessão  dos  medicamentos  como  instrumento  de  
efetividade da regra constitucional que consagra o direito à  
saúde.
− Agravo Regimental desprovido  (AgRg no REsp 950.725/RS,  
Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06.05.2008, DJ  
18.06.2008 p. 1).

Esta  Casa  de  Justiça,  em  casos  análogos,  também  já  se 
manifestou:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  REALIZAÇÃO  DE  
PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO  GRATUITO  PELO 
ESTADO.  LEGITIMIDADE  PASSIVA.  
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES 
FEDERADOS.  POSTULADO  DA  “RESERVA  DO 
POSSÍVEL”  INAPLICABILIDADE.  Necessidade  de 
preservação, em favor dos indivíduos, da integridade e  
da  intangibilidade  do  núcleo  consubstanciador  do  
“mínimo  existencial”.  Garantia  constitucional  do  
fornecimento.  concessão da ordem. “(...)  3.  O direito  à  
saúde é assegurado a todos e dever do estado, por isso que  
legítima a pretensão quando configurada a necessidade do  
recorrido. 4. O estado, o distrito federal e o município são  
partes  legítimas  para  figurar  no  pólo  passivo  nas  
demandas  cuja  pretensão  é  o  fornecimento  de  
medicamentos  imprescindíveis  à  saúde  de  pessoa  
carente,  podendo  a  ação  ser  proposta  em  face  de  
quaisquer  deles.  Precedentes:  resp  878080  /  sc;  
segunda turma; dj  20.11.2006 p.  296;  resp 772264 /  rj;  
segunda turma; dj 09.05.2006 p. 207; resp 656979 / rs, dj  
07.03.2005. (…) 8. Agravo regimental desprovido. ” (agrg no 
ag  1044354/rs,  rel.  Ministro  luiz  fux,  primeira  turma,  
julgado em 14/10/2008,  dje  03/11/2008). não prospera  a  
alegação  de  inexistência  de  previsão  orçamentária,  dado  
que é a própria carta constitucional que impõe o dever de  
proceder  à  reserva  de  verbas  públicas  para  atender  a  
demanda  referente  à  saúde  da  população,  descabendo  
sustentar a ausência de destinação de recursos para fugir à  
responsabilidade constitucionalmente estabelecida. portaria  
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do ministério da saúde não tem o condão de restringir uma  
norma de cunho constitucional que, por ser veiculadora de  
direito fundamental, dever ser interpretada com a amplitude  
necessária  a  dar  eficácia  aos  preceitos  constitucionais.  
(TJPB;  MS  999.2012.000.321-8/001;  Primeira  Seção  Especializada 
Cível; Rel. Juiz Conv. Manoel Soares Monteiro; DJPB 15/06/2012; Pág. 
7).

PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  DEVER  DO 
MUNICÍPIO  OFERTAR  TRATAMENTO  MÉDICO  AO  
CIDADÃO.  INOCORRÊNCIA.  DIREITO  À  SAÚDE.  
OBRIGAÇÃO  SOLIDÁRIA  DE  TODOS  OS  ENTES  DA 
FEDERAÇÃO. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE  JUSTIÇA.  REJEIÇÃO  DA  QUESTÃO  PRÉVIA.  
Conforme disposto no art. 196 da constituição da república,  
a responsabilidade pela vida e saúde do cidadão repousa,  
solidariamente, dentre qualquer dos entes federados. Assim,  
tratando-se de dever recíproco, a parte necessitada não é  
obrigada  a  dirigir  seu  pleito  a  todas  as  esferas  políticas.  
Precedentes  do superior  tribunal  de  justiça.  Mandado de 
segurança. Cirurgia corretiva. Cidadã sem condições de  
arcar  com a  intervenção  médica.  Direito  fundamental.  
Dever  do  estado  brasileiro.  Previsão  constitucional. 
Cláusula da reserva do possível. Inoponibilidade quando se  
tratar  do  mínimo  existencial.  Precedentes  do  superior  
tribunal  de  justiça.  Concessão  da  ordem  mandamental.  
Estabelece a constituição da república. A saúde é um direito  
de todos e um dever do estado, devendo ser assegurada  
mediante políticas sociais e econômicas que promovam o  
“acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua  
promoção,  proteção  e  recuperação”.  Observando  o  
conteúdo da documentação acostada aos autos, percebe-se  
que  a  autora  sofre  de  enfermidade  que  impede  sua  
locomoção  normal,  bem  como  causa-lhe  fortes  dores.  
Diante da sua impossibilidade financeira em arcar com o  
tratamento  indicado  pelo  seu  médico,  cabe  ao  ente  
federativo  ofertar-lhe  o  procedimento  curativo.  
Questões  de  ordem interna  da  administração  pública,  
que  dizem respeito à  implementação de assistência  à  
saúde, não podem servir de empecilho à efetivação do  
direito  à  saúde,  cuja  responsabilidade  dos  entes  
políticos  está  constitucionalmente  assegurada. A 
cláusula da reserva do possível não pode ser utilizada como  
salvo-conduto  para  a  administração  pública  se  eximir  do  
dever de fornecer o mínimo existencial aos seus cidadãos.  
Precedentes  do  superior  tribunal  de  justiça.  (TJPB;  MS 
999.2011.000977-9/001; Primeira Seção Especializada Cível; Rel. Des.  
José Ricardo Porto; DJPB 31/05/2012; Pág. 5).
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CONSTITUCIONAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
PRELIMINAR  DE  CHAMAMENTO  AO  PROCESSO.  
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. OBRIGAÇÃO DE FAZER.  
IMPOSSIBILIDADE DE DIVISÃO. PRECEDENTES DO STJ  
E STF. Tratamento de saúde não disponível pelo SUS.  
Necessidade. Ponderação de princípios constitucionais.  
Direito fundamental à saúde. Direito subjetivo. Art. 196  
da  Carta  Magna.  Concessão  da  ordem.  (…)  o 
chamamento ao processo, previsto no art. 77, III, do CPC, é  
típico de obrigações solidárias de pagar quantia. Trata-se de  
excepcional  formação  de  litisconsórcio  passivo  facultativo  
promovida  pelo  demandado,  que  não  comporta  
interpretação extensiva para alcançar prestação de entrega  
de  coisa  certa,  cuja  satisfação  efetiva  inadmite  divisão.  
Precedentes:  (AGRG  no  RESP  1.009.622/SC,  Rel.  Min.  
Herman benjamin, segunda turma, julgado em 3.8.2010, dje  
14.9.2010),  (RESP  1.125.537/SC,  Rel.  Min.  Teori  albino  
zavascki,  primeira  turma,  julgado  em  16.3.2010,  dje  
24.3.2010). (...) (AGRG no RESP 1249125/SC, Rel. Ministro  
Humberto  Martins,  segunda  turma,  dje  21/06/2011)..  O  
direito  à  saúde.  Além  de  qualificar-se  como  direito  
fundamental  que assiste  a todas as pessoas.  Representa  
conseqüência constitucional indissociável do direito à vida.  
O poder público, qualquer que seja a esfera institucional  
de  sua  atuação  no  plano  da  organização  federativa  
brasileira, não pode mostrar-se indiferente ao problema 
da saúde da população, sob pena de incidir, ainda que  
por  censurável  omissão,  em  grave  comportamento  
inconstitucional. A interpretação  da  norma  programática  
não  pode  transformá-la  em  promessa  constitucional  
inconseqüente. (STF. Re 271-286 AGR. Rel. Min. Celso de  
melo).  (TJPB;  MS 999.2011.000829-2/001;  Tribunal  Pleno;  Rel.  Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides; DJPB 22/11/2011; Pág. 5) .

CONSTITUCIONAL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO 
REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA.  Decisão 
interlocutória que deferiu medida liminar. Realização de  
cirurgia custeada pelo estado. Requisitos autorizadores  
para  a  tutela  de  urgência. Desprovimento  do  recurso.  
Demonstrando  a  impetrante,  por  meio  dos  documentos  
colacionados à inicial do writ, que é portador de aneurisma  
cerebral e não tendo condições de arcar, por conta própria,  
com  a  cirurgia  para  retirada  do  mesmo,  é  imperiosa  a  
concessão de liminar obrigando o estado a arcar  com os  
custos da cirurgia. A pretensão liminar excepcional reúne  
condição  de  êxito,  isso  porque  estão  presentes,  na  
hipótese,  os  requisitos  do fundamento relevante  e  de  
que  o  ato  impugnado  pode  resultar  a  ineficácia  da  
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medida, caso seja finalmente deferida. É cediço que o 
direito  à  saúde  possui  natureza  indisponível  e  traduz  
bem  jurídico  constitucionalmente  tutelado,  por  cuja  
integridade deve velar, de maneira responsável, o poder  
público,  a  quem  incumbe  formular. E  implementar 
políticas  sociais  e  econômicas  que  visem a  garantir,  aos  
cidadãos,  o  acesso  universal  e  igualitário  à  assistência  
médico-hospitalar.  (TJPB;  AgRg-MS  999.2009.001030-0/001;  Rel.  
Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 07/04/2010; Pág. 4).

Diante dos arestos acima colacionados, não é forçoso concluir que o 
Magistrado a quo agiu com acerto ao julgar procedente a demanda.

Destaco ainda que a lide versa sobre direito indisponível, o que exige a 
urgente guarida da Administração, conforme exaustivamente demonstrado através dos 
precedentes acima transcritos.

Demais disso, acrescento que o Magistrado possui a prerrogativa de 
decidir sobre a necessidade ou não de dilação probatória, para formar sua convicção.

Nesse sentido, os seguintes julgados oriundos do Superior Tribunal de 
Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL.  TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL 
CIVIL.  MEDICAMENTOS.OMISSÃO.  SÚMULA  284/STF.  
PROVA PERICIAL. INDEFERIMENTO. SÚMULA 7/STJ.
1. Alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao  
artigo  535  do  Código  de  Processo  Civil  não  bastam  à  
abertura da via especial  pela alínea "a" do permissivo da  
Constituição, a teor da Súmula 284 do STF.
2. A decisão pela necessidade, ou não, da produção de  
prova é uma faculdade do magistrado, a quem caberá  
avaliar se há nos autos elementos e provas suficientes  
para formar sua convicção.
3. É inviável a discussão sobre cerceamento de defesa e  
possibilidade  de  julgamento  antecipado  da  lide  quando  o  
aresto  recorrido  fundamenta  seu  convencimento  em 
elementos constantes nos autos do processo, conforme o  
enunciado da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1191569/RJ, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2009, 
DJe 27/11/2009).

Ademais, destaco que o julgador deve aplicar a lei em atendimento aos 
fins sociais a que ela se dirige,  conforme orienta o artigo 5º da Lei  de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro, que adiante segue:

“Art. 5o  Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela  
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se dirige e às exigências do bem comum.” 

Ante  as  considerações  esposadas,  chega-se à  conclusão de que a 
decisão impugnada merece ser mantida.

Destarte, por tudo que foi exposto,  NEGO SEGUIMENTO A AMBOS 
OS RECURSOS, nos termos do art. 557, caput, do CPC, por estarem em confronto com 
jurisprudência pacificada de Tribunal Superior e deste Pretório.

P. I. 

Cumpra-se.

João Pessoa, 24 de outubro de 2014.

Des. José Ricardo Porto
              RELATOR 

J/04 e J/11 (R)
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